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7.10 Os candidatos que obtiveram nota igual ou superior a
70 (setenta) pontos em todas as etapas, participarão do Exame de
Títulos, quando a Comissão Examinadora apreciará e pontuará seus
títulos segundo a Tabela de Pontos que consta no anexo III da Re-
solução 74/2013 do CONSEPE.

8. DOS RESULTADOS FINAIS E DA CLASSIFICAÇÃO
8.1 A classificação do concurso para classe Adjunto A será

feita em ordem decrescente da nota final de cada candidato, sendo
esta igual à média ponderada das notas obtidas nas provas escrita,
didática, de plano de trabalho e no exame de títulos, observados os
seguintes pesos: a) prova escrita: 3,0; b) prova didática: 3,0; c) prova
de plano de trabalho: 2,0; d) exame de títulos: 2,0.

8.1.1 A nota final de cada candidato do Concurso para Clas-
se A de outra categoria diversa da de Adjunto A, será igual à média
ponderada das notas obtidas nas provas escrita, didática e no Exame
de Títulos, observados os seguintes pesos: a) prova escrita: 3,0; b)
prova didática: 4,0; c) exame de títulos: 3,0;

8.1.2 No cálculo das notas finais, os resultados serão apre-
sentados até a primeira casa decimal, desprezando-se as frações me-
nores que 0,05 (cinco centésimos), arredondando para a decimal mais
próxima, se os centésimos forem superiores a 5 (cinco).

8.1.3 Em caso de empate na nota final, serão considerados,
sucessivamente, as seguintes prioridades: a) tiverem a idade mais
elevada, desde que o favorecido conte com mais de sessenta anos de
idade, nos termos do Parágrafo único do art. 27 da Lei 10.741, de 1º
de outubro de 2003; b) obtiverem, sucessivamente, na seguinte or-
dem: I - a maior nota na prova didática; II - a maior nota na prova
escrita; III - a maior nota no exame de títulos; IV - maior nota na
prova de Plano de Trabalho quando se tratar de concurso para Pro-
fessor Classe Adjunto A; c) tiver exercido efetivamente a função de
jurado no período entre a data de publicação da Lei n° 11.689/2008 e
a data de término das inscrições, conforme estabelece o Art. 440 do
Código Penal Brasileiro.

8.2 Homologado o resultado do concurso pelo respectivo
Conselho de Centro, será publicada no Diário Oficial da União a
relação dos candidatos aprovados no certame, classificados de acordo
com o Anexo II do Decreto 6.944/2009, por ordem de classifica-
ção.

8.2.1Os candidatos não classificados no número máximo de
aprovados de que trata o Anexo II do Decreto 6.944/2009, ainda que
tenham atingido nota mínima, estarão automaticamente reprovados no
concurso público.

8.2.2 Nenhum dos candidatos empatados na última classi-
ficação de aprovados serão considerados reprovados.

9. DOS RECURSOS
9.1 Caberá pedido de reavaliação em cada etapa do concurso.

O candidato que desejar formular o pedido contra o resultado pro-
visório de cada etapa do concurso disporá de 02 (dois) dias úteis para
fazê-lo, a contar da data da divulgação da nota provisória de cada
etapa, conforme procedimentos disciplinados no respectivo edital de
resultado provisório.

9.2 O pedido será dirigido à Banca Examinadora do con-
curso, que se reunirá em sessão pública, para decidir de forma fun-
damentada pela manutenção ou alteração da nota atribuída ao can-
didato recorrente.

9.3 Cada pedido de reconsideração será distribuído por sor-
teio e, alternadamente, a um dos membros da Banca Examinadora,
que funcionará como relator, vedado o julgamento monocrático do
pedido.

9.4 O pedido de reconsideração interposto tempestivamente
contra o resultado provisório de cada etapa com caráter eliminatório
terá necessariamente efeito suspensivo do certame, de modo que a
etapa seguinte só poderá ser realizada após o julgamento do pedido
pendente.

9.5 Ao candidato que manifestar o interesse de realizar pe-
dido de reconsideração contra o resultado provisório de cada etapa do
concurso serão fornecidas cópias de sua prova e da ficha de jul-
gamento prevista nos anexos da Resolução CONSEPE n° 74/2013,
mediante requerimento à Banca Examinadora do concurso.

9.6 Serão indeferidos os recursos intempestivos, sem fun-
damentação, sem identificação ou que não guardem relação com o
objeto do Concurso alvo do recurso.

9.7 Caberá recurso administrativo contra a homologação e
publicação do resultado do concurso, dirigido exclusivamente ao
CONSEPE/UFPB, com efeito suspensivo, no prazo máximo de 10
(dez) dias corridos contados a partir da data da publicação do re-
sultado final no DOU, segundo disposto no Art. 41 da Resolução n°
74/2013 do CONSEPE/UFPB.

10. DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CAR-
GO

10.1 A admissão dos candidatos classificados dar-se-á no
primeiro nível da classe para a qual se realizou o concurso, conforme
disposto no Art. 8° da Lei 12.772 de 28 de dezembro de 2012, com
redação dada pela Lei 12.863 de 24 de setembro de 2014.

10.2 O candidato deverá atender, cumulativamente, para a
investidura no cargo, aos seguintes requisitos: a) ter sido aprovado e
classificado neste concurso, na forma estabelecida neste Edital;b) no
caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de
igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do
gozo dos direitos políticos, nos termos do § 1º do art. 12 da Cons-
tituição da República Federativa do Brasil de 1988 e na forma do
disposto no art. 13 do Decreto nº. 70.436, de 18 de abril de 1972 e,
no caso de outros estrangeiros, apresentar o passaporte,segundo as
normas do Conselho Nacional de Imigração e com visto permanente;
c) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do
cargo; d) apresentar declaração de bens e valores e de não ter vínculo
empregatício com o serviço público, salvo dentro do permissivo cons-
titucional, com a opção de vencimentos, se couber; e) estar em dia
com as obrigações eleitorais, para brasileiros(as); f) estar quite com as
obrigações militares, para brasileiros; g) ter idade mínima de dezoito

anos completos na data da posse; h) Não ter sofrido, no exercício da
função pública, penalidade incompatível com a investidura em cargo
público federal, prevista no Art. 137, parágrafo único, da Lei
8.112/1990; i) apresentar, na data da posse, a titulação exigida; j)
apresentar outros documentos que se fizerem necessários, na forma da
lei, à época da posse.

10.3 Somente serão admitidos diplomas de graduação ex-
pedidos por universidades estrangeiras, se devidamente revalidados
por universidades públicas brasileiras, nos termos do Art. 48, §2° da
Lei 9.394/1996 e na Resolução CNE/CES n° 1 de 28/01/2002 e na
Resolução CNE/CES n° 8 de 04/10/2007, publicada no DOU de
05/10/2007, seção 01, p.49-50.

10.4 Somente serão admitidos diplomas de conclusão de
cursos de pós-graduação stricto sensu (Mestrado e/ou Doutorado)
obtidos de instituições de ensino superior estrangeiras, se devida-
mente reconhecidos e registrados por universidades brasileiras que
possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados na mesma
área de conhecimento e em nível equivalente ou superior ou em área
afim, nos termos do Art. 48, §3°, da Lei 9.394/1996 c/c Art. 4° da
Resolução CNE/CES n° 1 de 03/04/2001, c/c Art. 7° da Resolução
CNE/CES n° 3 de 01/02/2011.

10.5 Estará impedido de tomar posse o candidato que deixar
de comprovar qualquer um dos requisitos especificados nos subitens
anteriores.

11. DA POSSE E EXERCÍCIO
11.1 A posse dos candidatos nomeados dar-se-á pela as-

sinatura do Termo de Posse e ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação do ato de provimento no Diário Oficial da
União.

11.2 É dever do candidato acompanhar a publicação das
nomeações no Diário Oficial e comparecer à Pró-Reitoria de Gestão
de Pessoas - PROGEP da UFPB para tomar posse.

11.3 Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse
não ocorrer no prazo especificado no item 11.1.

11.4 No ato da posse, o candidato deverá apresentar os se-
guintes documentos: a) Fotocópia do(s) diploma(s) de graduação e/ou
de pós-graduação, comprobatórios da escolaridade/titulação exigida
para o cargo, conforme disposto no item 4.1 deste Edital; b) Fo-
tocópia do documento comprobatório de experiência profissional,
quando exigida, conforme previsto no item 4.1 deste Edital; c) cer-
tidão original, emitida pelo Departamento Acadêmico responsável
pelo concurso, atestando o cumprimento dos requisitos mínimos para
a posse previstos neste Edital; d) prova de quitação com as obri-
gações eleitorais, para brasileiros(as); e) prova de quitação com o
serviço militar, para brasileiros; f) Fotocópia do passaporte, para
estrangeiros; g) exames médicos de caráter pré-admissional infor-
mados por ocasião da nomeação.

11.4.1 As fotocópias exigidas no item anterior, a serem apre-
sentadas no ato da posse, poderão ser autenticadas ou, caso seja de
preferência do candidato, o servidor responsável designado a receber
tais documentos conferirá as fotocópias mediante apresentação dos
respectivos originais.

11.4.2 Será automaticamente excluído do concurso o can-
didato que: a) não comparecer para tomar posse no prazo legal; b)
não aceitar o cargo e/ou o regime de trabalho para o qual foi con-
vocado; c) desistir do concurso ou da nomeação; d) não apresentar, no
ato da posse, a documentação descrita no item 11.4 deste Edital.

11.5 No ato da assinatura do Termo de Posse, o nomeado
firmará declaração de que não acumula cargo, emprego ou função
pública. Na hipótese de acúmulo legal, contemplado no artigo 37,
inciso XVI da Constituição Federal, o limite máximo de carga horária
acumulada não poderá ser superior a 60 (sessenta) horas semanais,
respeitada a compatibilidade de horário entre os cargos legalmente
acumuláveis, nos temos do parecer GQ n° 145 AGU.

11.6 No caso do candidato ser servidor público inativo, a
acumulação dos proventos com os vencimentos do cargo objeto do
concurso somente será permitida quando se tratar de cargos, funções
ou empregos acumuláveis na atividade, na forma autorizada pela
Constituição Federal. Caso contrário, a posse dar-se-á somente após a
opção pelo candidato entre os proventos ou os vencimentos do novo
c a rg o .

11.7 O docente será exonerado quando, tendo tomado posse,
não entrar em exercício no prazo de 15 (quinze) dias contados a partir
da assinatura do respectivo termo.

11.8 Os candidatos estrangeiros nomeados deverão apresen-
tar à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas, no prazo de 01 (um) ano, a
contar de sua posse, sob pena de exoneração, certificado de visto
permanente de residência no País, conforme art. 44 da Resolução n°
74/2013 do CONSEPE.

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1 A classificação no concurso não assegura ao candidato

o direito à nomeação imediata para o cargo, mas a expectativa de nele
ser empossado, obedecendo-se à ordem de classificação, observado o
prazo de validade do concurso.

12.2 Os candidatos investidos nos cargos serão lotados nos
Departamentos Acadêmicos responsáveis pela realização do respec-
tivo concurso.

12.3 O candidato aprovado poderá ser aproveitado, no in-
teresse exclusivo da administração Pública, em outra Instituição Fe-
deral de ensino vinculada ao MEC, desde que observados os re-
quisitos elencados na conclusão do Parecer n° 20/2014/DEPCON-
SU/PGF/AGU e que o exercício do servidor aproveitado que proverá
o cargo vago se dê na mesma localidade do exercício do cargo
concursado neste edital, em obséquio à Decisão Normativa/TCU n°
212/1998 e no Acórdão /TCU/ n° 569/2006-Plenário, processo n° TC-
005.514/2004-9.

12.4 Novas vagas que venham a ser autorizadas pelos órgãos
competentes, dentro do prazo de validade deste concurso, poderão ser
preenchidas por ordem de classificação dos candidatos, observada a
legislação vigente.

12.5 Correm por conta dos candidatos, sem qualquer res-
ponsabilidade da Universidade Federal da Paraíba, as despesas ne-
cessárias para realização do concurso, tais como gastos com des-
locamento e passagens, despesas com alimentação, hospedagem ou
congêneres.

12.6 A Universidade Federal da Paraíba não responde por
extravios de documentos enviados pela via postal.

12.7 É de inteira responsabilidade do candidato o acom-
panhamento das publicações dos editais, informações, avisos e con-
gêneres, seja pelo Diário Oficial da União, pelos quadros de aviso do
Departamento Acadêmico responsável pelo concurso, ou pelos sites
da UFPB.

12.8 Ao servidor público é proibido atuar como procurador
junto a repartições públicas, conforme o disposto no item XI do
Artigo 117, da Lei no 8 . 11 2 / 9 0 .

12.9 Será admitida impugnação ao edital que rege este Con-
curso no prazo de 02 (dois) dias corridos, contados a partir da pu-
blicação desse Edital no DOU, a qual deverá ser dirigida à PRO-
GEP/UFPB, em relação às disposições gerais, ou ao Departamento
que promove o certame, em relação às disposições específicas.

12.10 Os casos omissos serão resolvidos, em primeira ins-
tância, pelas comissões examinadoras de cada concurso.

12.11 As disposições editalícias, se eventual mete contrárias
ao disposto nas Leis 8.112/90 e 12.772/12 (com as alterações in-
troduzidas pela lei 12.863/13), no Decreto 6.944/09, na Portaria MEC
243 de 03/03/13 e na Resolução CONSEPE/UFPB 74/2013, não pre-
valecerão sobre as disposições dos referidos diplomas normativos, as
quais serão aplicadas aos casos concretos.

MARGARETH DE FÁTIMA FORMIGA
MELO DINIZ

BIBLIOTECA CENTRAL

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 1/2016 - UASG 153070

Nº Processo: 23074041211201618 . Objeto: Pregão Eletrônico - Re-
gistro de preços para aquisição de livros nacionais e livros estran-
geiros, inclusive em formatos de CD-ROM?S, DVD?S, dentre outros
materiais informacionais,mediante aplicação de descontos sobre pre-
ços dos catálogos ou das tabelas oficiais das editoras. Total de Itens
Licitados: 00012. Edital: 31/08/2016 de 08h00 às 17h00. Endereço:
Biblioteca Central - Campus 01 - Cidade Universitaria JOAO PES-
SOA - PB ou www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/153070-05-
1-2016. Entrega das Propostas: a partir de 31/08/2016 às 08h00 no
site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 13/09/2016 às
09h00 n site www.comprasnet.gov.br.

SONIA SUELY ARAUJO PESSOA
Diretora

(SIDEC - 30/08/2016) 153070-15231-2016NE800001

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO LAURO WANDERLEY

EXTRATOS DE REGISTRO DE PREÇOS

ATAS SRP P.E 25/2016
Processo nº. 23074.006492/2016-54. Pregão Eletrônico SRP nº.
25/2016. Objeto: Produtos para Saúde (Bolsa de Ventilação). CNPJ:
02.916.028/0001-07 - FRADEL-MED INDUSTRIA E COMERCIO
DE APARELHOS MEDICOS LTDA. Item-105, Valor Unitário R$
3,80, Valor Global R$ 912,00. Total do Fornecedor R$ 912,00. CNPJ:
03.951.140/0001-33 - DE PAULI COMERCIO REPRESENTACAO
IMPORTACAO E EXPORTACAO. Item-81, Valor Unitário R$
31,50, Valor Global R$ 945,00. Item-87, Valor Unitário R$ 29,16,
Valor Global R$ 1.749,60. Item-93, Valor Unitário R$ 370,40, Valor
Global R$ 44.448,00. Total do Fornecedor R$ 47.142,60. CNPJ:
07.626.776/0001-60 - CIRURGICA SAO FELIPE PRODUTOS PA-
RA SAUDE LTDA - EPP. Item-3, Valor Unitário R$ 80,48, Valor
Global R$ 16.096,00. Item-31, Valor Unitário R$ 10,00, Valor Global
R$ 4.200,00. Item-107, Valor Unitário R$ 28,23, Valor Global R$
1.693,80. Total do Fornecedor R$ 21.989,80. CNPJ:
07.946.534/0001-54 - MT COMERCIAL MEDICA LTDA - ME.
Item-12, Valor Unitário R$ 9,30, Valor Global R$ 1.395,00. Total do
Fornecedor R$ 1.395,00. CNPJ: 08.311.856/0001-90 - IMPACTO
PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA - ME. Item-96,
Valor Unitário R$ 185,00, Valor Global R$ 4.440,00. Item-97, Valor
Unitário R$ 185,00, Valor Global R$ 4.440,00. Item-98, Valor Uni-
tário R$ 185,00, Valor Global R$ 4.440,00. Total do Fornecedor R$
13.320,00. CNPJ: 09.376.051/0001-97 - ONIX COMERCIO DE
PRODUTOS ODONTOLOGICOS LTDA - ME. Item-2, Valor Uni-
tário R$ 73,33, Valor Global R$ 7.333,00. Item-5, Valor Unitário R$
110,22, Valor Global R$ 1.102,20. Item-14, Valor Unitário R$ 23,95,
Valor Global R$ 2.395,00. Item-30, Valor Unitário R$ 3,04, Valor
Global R$ 43.472,00. Item-100, Valor Unitário R$ 40,88, Valor Glo-
bal R$ 4.905,60. Total do Fornecedor R$ 59.207,80. CNPJ:
11.449.180/0001-00 - DPROSMED - DISTRIBUIDORA DE PRO-
DUTOS MEDICO-HOSPITALARE. Item-46, Valor Unitário R$
53,00, Valor Global R$ 3.180,00. Item-65, Valor Unitário R$ 14,00,
Valor Global R$ 2.800,00. Item-66, Valor Unitário R$ 6,00, Valor
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